Comarca de Niterói – 9ª Vara Cível

Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 0001750-22.2006.8.19.0002 (2006.002.001715-8)
Cuida-se de Ação de Defesa do Consumidor movida por MARIA IZABEL NASCIMENTO em face de ATL RJ - CLARO, requerendo, inicialmente, o benefício da Gratuidade de Justiça e a prioridade na tramitação do feito, na forma do Estatuto do Idoso. Prossegue alegando que, na qualidade de cliente da ré, efetuou a troca do sistema de telefonia celular do nº. 21-9335-7204, de ´cartão´ para ´conta´. Aduz que a fatura com vencimento em 05/09/2005 foi quitada em dia, sendo, todavia, objeto de cobrança dez dias após o pagamento, tendo a autora de enviar por fax a cópia da conta já quitada, problema que se repetiu com a conta referente a 05/11/2005, a qual foi quitada um dia antes do vencimento. Acrescenta que em 19/11/2005 foi até uma das lojas da ré e registrou reclamação, sob o nº. 358577901. Alega que a cobrança indevida tornou a ocorrer em 23/11/2005, gerando nova reclamação, registrada sob o nº. 71011153. Argumenta que mesmo com as faturas quitadas a ré suspendeu o serviço em 29/11/2005 e, não obstante tenha efetuado o pagamento da conta referente a 02/12/2005, até o dia 23/12/2005 sua situação cadastral não havia sido regularizada. Faz alusão ao C.D.C. e requer, ao final, a inversão do ônus da prova e a antecipação de tutela, para que a ré reative o serviço no prazo de 48 horas, sob pena de multa diária no valor de R$1.000,00, e a procedência do pedido, com o cancelamento dos valores cobrados no período em que o serviço ficou suspenso, além da devolução em dobro dos valores indevidamente cobrados, e a condenação da ré a uma reparação a título de dano moral em quantia a ser arbitrada pelo Juízo, conforme aditamento à inicial às fls. 36/37, além dos ônus sucumbenciais. Instruem a inicial os documentos de fls. 10/26. Gratuidade de Justiça deferida às fls. 33. A ré ofereceu contestação às fls. 43/56, argüindo preliminarmente a ilegitimidade passiva ad causam, já que o banco não repassou os valores pagos pela autora. No mérito, sustenta a culpa exclusiva da consumidora e o exercício regular de um direito, impugnando os danos alegadamente sofridos e o valor pleiteado. Rechaça o pleito indenizatório, a inversão do ônus da prova e o pedido de antecipação da tutela e requer, ao final, a improcedência in totum dos pedidos da exordial, com a condenação da autora nos ônus sucumbenciais. Réplica às fls. 75/78. Especificação de provas às fls. 84/85 e 88. Decisão Saneadora às fls. 90, rejeitando a preliminar de ilegitimidade e deferindo a prova documental superveniente, bem como a tutela antecipada, para que a ré reative o serviço atinente à linha telefônica nº 21-9335-7204, sob pena de multa diária no valor de R$200,00 (duzentos reais). Às fls. 92, a parte autora informa que a antecipação da tutela não foi cumprida. Decisão de fls. 94, majorando a multa diária para R$500,00 (quinhentos reais). Memoriais às fls. 112/115 e 128/131. É o relatório. Decido. Assiste razão a autora. A própria demandada, reconheceu a falha na prestação dos serviços, posto que ao argüir sua ilegitimidade passiva ressaltou que fora a instituição financeira que deixara de repassar o valor referente às faturas supostamente pagas. Ora, a instituição financeira credenciada pela demandada para receber as faturas acerca dos serviços prestados, age como mandatária da ré, que a escolheu e firmou contrato nesse sentido. Não pode o consumidor ser responsabilizado por qualquer contra-tempo existente entre a empresa de telefonia e o banco por ela indicado para quitação da obrigação. Está claro o reconhecimento da ATL na falha do banco destinatário dos depósitos, e com tal instituição deve a empresa ré buscar entendimentos, inclusive reparação em via de regresso, em sendo a hipótese. Não pode o consumidor, sujeito vulnerável na relação de consumo, sofrer prejuízo por descontrole das duas empresas, ou seja, a ré e o banco de sua indicação. Justifica-se o pleito de dano moral, porquanto a autora experimentou sofrimento com a quebra de sua paz interior. É por todos sabido o quanto condutas dessa natureza criam mal estar, demonstrando a impotência do consumidor na solução do problema que não foi por ele criado. Isto posto, julgo procedente o pedido inicial e condeno a ré no pagamento de indenização por dano moral no valor de R$5.000,00, acrescido de juros e correção contados desta data; mais custas e honorários de 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Niterói, 10 de maio de 2007. ALEXANDRE EDUARDO SCISINIO Juiz de Direito.
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